
"	 7•41,11••nn•••••.,1,11.1.0,•0,..1•••~¥0.11./...,
•

A

Tè'AM1401ilUNICiPÂL bé.

ASSESSORIA: Tg:p .1A- DA MESA -

- --- .01->0455/14196 --„ DE- -1996

;

3.

I

.......

aam	 W.~0~ ',KM
g."	 . • ,	 •	 .	 .	 •	 ,

..„

MAïriISLTIVATPL	 01-0455/1996 DE 16/05/96

,,^~~19111~2151=1",.1,~4401$4,4,-

, ,

„
4074.~".4174CL.11Zano=fflo'

VEREADOR "ANNA MARIA QUADROS
cum," mawsoffigwertkre-. 	 „ _

•n 	 •	 ..••• • A	 „

.11••	 or.	 ma. ••••••nn

• .

CNÇSoIój -----
- Tipo. Processo Legislativo

,
e i $,:1"Ft16 DE ARO/O 4 PROCESSO LEGISLATIVO

t

"

• W	 • 	 7.

.40r:Á i...r...a.............earosollikesmommowirmirmilem!.

....
7

E h. E 14 T

D I SPSE SOPRE A REDI,Je-à-0-- :- :fOUCTTA-DÉ'I'f..7EFEREN TE
, , AO RECOLHIMENTO DE INGRESSOS EM TEATROS E CINEMAS,

TeA 9 PROV I DâNC 	
I kse

••••	 r.op,••	 .. ..	 • Zn, .................... *ma r••••

,

- r7 oi	 :TA cii ES:

- 2--	 'HO0000014172.=_07... 	
Iiiii1111111111111111111111111111111111111111 11111 11111

t	 jj,	 „	 - •	 ^

C.D. 0212

---- -2,	 Revrtr4"--A PAR -Er:IDA RAR	 .
Cbth'i4er:44;ÃO Grtetg. ; AO

EASP-01,W1-



25-o

01-0455/P296

A C:4U 

PRE;10EN I

DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO fiECRETA:

E	
C4-

Disp-oe sobre a reduç-ao de aliquota

de ISS referente ao recolhimento

de ingressos em teatros e cinemas

'	 •
40..	 ;	 '4(b7740/1,10

'LIDO k
As	 O.s E :	 1 6 yiAl

caht,s-(1-r,J?-c,47)	 	

•
!Er 

rrt efrrKeitÇ

-	 f-Xie 

11"

-
entrara em vigor na data de sua publicaçao,revogando-se toda disposi-

au-
Sala das Sess .-Oes, IC9 04e- 	 /99C.

Lr,

95
CD
CD

e- •

"GX

CID

CN.1	 I

Ar t. 29-"E's ta"-ael.
CD

ç-ao em sentrar.ioá

• •

c-A

t

-	 I

vb	 41

ti: I

o,
r

All~1/4~

A MARIA QUADROS

VEREADORA

•es. ART.19- Fica estabelecido que os Teatros e Cinemas ter -ao uma aliquota de ISS estipulada
,,

.	 em 1% sobre a base de calculá em vigor.
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JUSTIFICATIVA

Justifica-se a redução de 5% para 1% na aliquota de ISS pela necessidade

de tornar o ingresso de teatro e cinema mais acessivel a uma porção maior
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Papel para informação, rubricado como folha

96	 21 06 	 96
de 19 	 1 	 1 	  (ai 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

455
do processo n° 

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 21-0 96

PL. 639 93

e Justiça

A.T.M.

Com. de Const.

ÁLJ 0 6-- /.

LUIZ ARE A' -E
Ase. Tecn. Leg. Chefe

CóD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO



Gto Nobro Vereador_	 -

) ra relatar
Sala d3 r.s.o rniesáJ de Conatitiiiçàel 4 :ti4ái4,t,

Presidente

E m C). 52.-

TT7A—irõ

Direçáo

(ai
VIVIANE'

Assutente Téc

,c14-

Recebido na Comissão de
:.:anstituição e Justiçe
Era 99.10S(g	 às . :0,: g.0 âg.

ORLANDO KOCi.MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

À DT. 94 - Senhora Chefe,
De ec(-?,;-!.: com o Art. 275

do Regimento	 ...„ii-;to o arquiva-

mento do presente pr:.:jiU.
SP., OV/ 01 ig,

ORLANDO ROC, MP.NOVF
AUXILIAR LEGISLA'l Z5/(J
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sob folha
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 o 	
do processo n ? .. 	5. . . . .	 de 19 g 6 g4 at1., 	 Tf 	 (a)

À ATM - SR. Assessor Chefe

-
Em atençao ao RDS 13-0056/97, da vereadora Ana Maria'Quádros, lider

do PSDB, segue o presente expediente para volta a tramitaçào.

Sio Paulo, 20 de fevereiro'de 1997.

ARI

Maria Isabel Lopes Correa

Chefe de Seçào - Substituto
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D	 r E LL _
13-0056/1.997

1 REOUERIMENTO D
11 _,,,z_046 FEV . 1997

FRESIDíNTE

MARIA DA CONCEIÇÃO A8818
Aux. de 13.crotarla U

Solicito o desar,Solicito o desarquivamento dos
Projetos-de-Lei abaixo relacionados de minha autoria:

Fe% n.o  O C-) 	 de roc.

n..•0

PDL - 22/96 O i<
PDL - 24/96
PDL - 37-96 o K
PDL - 109/96 R,
PLO - 3/95 o K
PLO - 6/95 oK
PLO - 3/96 oK
PL- 586/95

,PL - 66395 D
PL
PL - 711/95
PL - 715/95

o PL 716/950
PL

.PL - 782/95
PL - 838/95
PL - 1000/95 o k

PL - 1013/95
PL - 12/96 0
PL - 89/96

tPL - 93/96 0 .1(f

t PL - 308/960
PL - 343)96
PL - 439/96
PL - 455/96 0 1-'ç

( PL - 528/96 O f<
PL - 633/96 o
PL - 635/96(

Sala das Sessões, em de Fevereiro de 1997

96 FEV 199•(

Aiv Akt4q/
ANA MARIA QUADROS

Vereadora
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.29 - A reduço das aliquo . .as de que trata esta LeiArt.29 - A reduço das aliquo/as de que trata esta Lei

aplicar-se-à aos fatos geradores ocorridos a partir de
sua vigncia.

Sa -la da Comissao de Co .-.>tituiç'ão e justiça,	 (-41,

dg/p10455-6

Art.39. - As despesas decorrentes da execuç"ão desta Lei
correr'ão por conta de dotaçes orçamentárias pr6prias,
suplementadas se necessário. .	 si172.›.,...
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Art.49. - Esta lei entrará em vigor em 19 de janeiro de 	 °c'
1998, revogadas as disposiçes em contrário.

TABELA áNICA
(Com migncia a partir de janeiro de 1998)

ALTERA A TABELA III,	 ANEXA	 LEI
28/12/1989.

Descriç'ão dos Serviços

NP	 10.822, DE

s/Aliquotas	 o
Preço do Serviço

(%)

59. Diverses
(a) cinemas (inclusive autocines) ............. 	 1,0

65. Produç7.io para terceiros,mediante ou
sem encomenda prévia„ . de espetáculos,
entrevistas e congneres ....................... 1 • 0
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PRORROGAÇZO 

	 Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss nío de parecer desta

Comiss"ão, conforme disposto no artigo 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em /5 0'3/ 97
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ
- TAQUIGRAFIA -

TAQUIGRAFO

..._...---------

FAV4P9-1-,,
N .' .................._ ------ -
ft	

COMISSÃO DE TRÂNSITO,TRANSFORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA

Presidente:	 Sr. Vereador Jose Viviani Ferraz

Membros	 -	 Srs. Vereadores
Armando Mello

Brasil Vita
Devanir Ribeiro

Vicente Cândido

Ivo Liorganti

flberto Eiar

Audi jincia Pablica s/ PLs 12/97, 455/97 e a4A43.? realizada no

Auditi;rio Oscar Pedroso Horta, da Câmara Lunicipal de ao Paulo,

em 20 de agosto de 1997.

Solicitante: Sr. Vereador Jose Viviani Ferraz

(remo 02 n2 53/97)
,

Secretario:Osmar 1,1osconi Jr.

Impresso no sorvIço grifIco de CMSP,
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111

O SR JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Cumprindo o artigo 41 da Lei

Orgânica do Município vamos proceder a segunda audiencia pública re-

refente ao Projeto de Lei 12/97, do Vereador Goulart que dispõe sobre

incentivo fiscal para peesoas jurídicas -que possuem empregados com

mais de 40 anos na forma que d¥KKKMIMINX determina e do Projeto de4

Lei da Vereadora Ana Maria Quadros, Projeto 455/56, que dispõe sobre

a redução da allquota do ISS referente a recolhimento de K ingresso

-
em teatro e cinema e da outras providencias.

Vamos começar pelo do Vereador Goulart. Estão presentes

na segunda audiencia pública Ofél Debora e Eduardo Resende Sindona,

representante do Dr. Jose Carlos tenedito, diretor da Secretaria de

Teatro da Secretaria Municipal da Cultura, Dr. Carlos de Souza Braga,

representante da Secretaria Municipal de Finanças, Nazeli Cabral da

Silva, Assessora do Vereador Goulart, Flávio Marcelo Ghoqui Nunes, re-

presentante da FIESP. EStão Presentes o Secretário da Comissão que e o

Dr. Fernandes e o nosso amigo, Osmar e o Engenheiro Luiz Augusto e nome

do meu amigo que e Sergil.

O projeto do Vereador Goulart dispOe de incentivo fiscal

Oara as pessoas jurídicas que possuam pelo menos 30% de seus emprega-

Wint"xxX
impresso no •Grelo gráfico d•CbASP.



RODÍZIO FOLHA

n j  7, 	 	 p

O frio	 4.ejzz:

do 19  ".f.gdo 19

oinrcroir- -corrmumnit—t-SESSAO DATA

2 20.8.97transitobethA26

•	 I-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO.

— TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

-
dos com idade superior a 40 anos e que comprove a permanencia de um

ano e poderão deduzir 10% nos impostos e taxas. Vamos começar a ouvir,

emprimeiro lugar, o Dr. Carlos de Souza Braga. Em 15 de abril houve

um aditamento feito pelo Vereador Goulart que diz: As pessoas jurldi-
00C32X ~DM MUI

cas domiciliadas no Município, na qualidade de empregador que pos-

suam pelo menos 30% dos seus empregados com idade superior a 40 anos e

que comprove a permanencia desses por pelo menos um ano, podem reduzir

5% dos impostos sob serviços de qualquer natureza devidos a tiltulo

de incentivos fiscais. Tem essa cOpia?

O SR CARLOS BRAGA	 - A Secretaria de Finanças, em

que pese os aspectos louváveis do projeto alvo se manifesta apreensi-

va, no primeiro momento, na medida em que transfere para a Cidade um

anus, uma especie de seguridade social, vamos dizer assim, que vai

implicar em uma renúncia fiscal de algumas dezenas de milhOes de &S.-

lares, e difícil quantificar, e que no aspecto da análise custo be-

nefício, pelo menos o lado quantitativo, e algo difícil de ponderar.

No aspecto qualitativo o problema é de juízo de valor, decisão políti-

ca a Secrdaria não se manifesta. Tambem, por entender que projetos

de ordem orçamentíaia seriam de iniciativa exclusive do Executivo,

tierffiniáYlo Serviço gráfico da CMSP.
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como diz a Constituição. Em princípio a Secretaria e contrária à apro-

vaçáo do projeto.

O SR Jose VIVIANI FERRAZ	 - O Sr. Poderia informar

qual e o guiam peso do ISS para uma firma, quantos por cento corres-

ponde na estrutura deles?

O SR CARLOS BRAGA 	 - Isso depende muito da estrutura,

de uma forma geral, a alíquota aplicada e uniforme para quase todas as

atividades e 414XXM 5%. 5+ se todos fossem contribuintes, em pessoas

jurídicas. Estamos falando de uma renúncia fiscal em torno, um limite

superior de 70 ou 60 milhões de dólares, pela receita atual. 	 um

valor bastante expressictu.

O SR JOSÉ VIVIANI FERRAZ 	 - O Sr. falou de modo geral.

Mas qual e o setor da economia, qual seria mais atingido por esse pro-

jeto do Goulart? Automobilística, autopeças, o que o Sr. acha que po-

deria ser mais atingido?

O SR CARLOS BRAGA 	 - Seriam os setores que eu chamaria

de menos modernos. Hoje quando falamos em desemprego na faixa dos 40

ou 45 anos usualmente quem poderia estar empregando - e temos um repre

Impresso no serviço palie° da CAISP.
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sentante da Fiesp para dizer se estou correto ou não, mas seriam os se-

tores que não são os de ponta, que eu agredito que os de microinforma-

tica, telefonfia celular, comunicações, estariam fora pela natureza do

pessoal que emprega. Esses setores usam intensivamente a mo de obra e

uma mão de obra que não demande uma qualidicação muito grande, tipo

setor de limpeza, eventualmente setor de segurança, mão de obra terceiri-

zada, de forma geral, seriam beneficiados com o projeto.

O SR JOSÉ VIVIANI FERRAZ 	 - Estamos com a presença do

na. Eleia S. Oliveira, OMMX representando o setor dos economistas.

ra Eleia, gostaríamos de saber se tem alguma coisa a respeito do pro-

Ëeto.

AS SR El:EIA DA Silva OLIVEIRA 	 - Na realidade tomamos

latjKX ciência do oficio ontem. O sindicato mantem interesse no assunto,

(Nt
dai a minha presença aqui, provavelmente wommemememmilla

tiseireemeammifflea~ • • • •

Impresso no serviço gralleo da CIASP.
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seguintes não virei. O interesse maior, na realidade, desse assunto é

pelo fato de termos verificado, temos bolsas de empregos, temos um de-

partamento que =ida de economistas para mercado de trabalho, e isso

realmente existe, sem dúvidas, e bastante notório: acima de 45 anos, at

mesmo a faixa de I 38 anos, não se consegue recolocar o profissional.

Com os incentivos I torna-se mais fácil. Irei aguardar para ver como pas-

saremos isso aqui para a Diretoria. O sindicato, sem dúvida, e a favor.

Com relação a cálculos, não temos dados fornecidos para que algum eco-

nomista pudesse avaliar.

Estou aqui mais como ouvinte para poder ficar a par do as-

santo.

O SR.VIVIANI FERRAZ - !Jazei'. Cabral , sobre as questSes f

muladas, voce poderias responder? Por favor, falar no microfone.

A SRg. NAZELI CABRAL - Muito bom dia, Sr.Presidente. Sou

representante do Vereador Goulart. Gostaria de registrar algumas ques

tOes que considero fundamentais para a análise desse projeto.

Primeiro, a preocupaçao do Vereador ao apresentar essa m

teria foi eminentemente social. Evidente que há uma preocupação tambem

no sentido de tratar de assuntos que •tenham a ver com renúncia de re

Imprimo no serviço politica de CMSP,
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ceita para o município.

De qualquer forma, esta mataria não poderia deixar de ser

trazida em função dessa questão social do desemprego. O nUmero ,de dese

pregados com mais de 40 anos na cidade é expressivo. O número de aposen

tados que recebem, claro que não poderíamos tratar do aposentado enquan

to questão legal porque seriam impedidos de trabalhar, mas tambem eles

estão dirigindo-se para o mercado informal para complementação de re-

ceitas. Usamos a faixa etária de 40 anos para ter um parâmetro de dis

cussão, mas a verdade e que a partir dos 35 anos, nesta cidade, as pes-

soas não conseguem mais trabalhar.

Em função desse desemprego, o mercado informal na cidade

cresce a cada dia. Se pensarmos em termos de evasão de receita e tri

buto para o município, talvez a análise custo-beneficio conclua que

60 milhOes de dólares, na melhor das hipóteses, daríamos graças se isso

pudesse acontecer porque significaria que o universo do INSS seria com

posto por pessoas juridicas que ertariam aderindo a esta materia l a es

te projeto, seria bom que houvesse essa adesão, 60 milhes de dOlrees

seriam renunciados em. termos de receita para que se conseguisse um ob

jetivo social da maior relevância que e trazer de volta às empresas pes

soas desempregadas que pudessem melhorar seu orçamento familiar, que nã

precisassem ser sacoleiros ou depender do mercado informal, já estariam

Impresso no sovelo willco de Ce4SP.



RODÍZIO

A-217

FOLHA

3 TrânsitoCarla

	

CÂMARA MUNICIPAL DE SAOI rPlAleJef--- .....	 :Ce7f2
e	 •

— TAQUIGRAFIA —	 4..	 .....
fmnr ,	fg, 

20;08.91

r9")

.....
..

TAQUIGRAFO GESSA°[GRAFO  1 	 GESSA° 	A T A litelONT. ADATA

realizando um ponto positivo para a cidade.

Penso que, sem dilvida, temos conhecimento dessa postura

Secretaria, principalmente no momento em que a cidade de São Paulo at

vesga uma crise financeira bastante grave, mas nao podemos deiiK. de

ressaltar que esse projeto tem esse caráter. Irei levar ao Vereador

as perguntas e consideraçOes que estão sendo colocadas aqui.

Muito obrigada.

O SR.VIVIANI FERRAZ - Iremos ouvir o representante da

FIESP.

O SR.	 - Recebemos o convite

na segunda-feira e tomamx)s conhecimento da audiência /Ablica no mes-

mo dia. O presidente, inclusive, mandou ,ontem à noite, um ofício para

os senhores expondo os motivos da sua ausência. Ele tem uma agenda mui-

to apertada, não pOde comparecer.

Estou aqui mais como ouvinte. Temos os nossos departamen-

tos tácnicos lia casa e eataremos submetendo esse projeto à análise tec

mica e estaremos, sem dilvida, acompanhando-o, um projeto a prinCipio

interessante para as indllstrias e empresas de modo geral, inclusive ak...

dando nessa iniciativa social.

ELE

Im prime° no sorvIço grano," da CAISP,
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Estaremos, com certeza, acompanhando esse projeto e pos-

teriormente apresentaremos uma manifestffão , até técnica, sobre o mel

MO.

O SR. VIVIANI FERRAZ - Essa manifestação demoraria quanto

dias para ser apresentada? Temos que preparar o nosso relatório. Den-

tro de uma semana você entra em contato comigo, está certo?

Tem a palavra o Sírgio, da assessoria do nobre Vereador Ar

mando Mello.

O SR.SÉRGIO- Conversei com o Vereador a respeito do proje

to e a ideia do Vereador e a seguinte: ele considera louvável a propo.

situra do nobre Vereador Goulart, mas ) segundo ele ) o ideal seria pensar

numa reforma tributária geral da prefeitura, não só pensando nesse

aspecto social, mas de forma ampla, uma rEforma fiscal mais completas

que trouxesse indlistriaspara dentro de São Paulo que hoje estão saindo

do muni^ipio. Já falo considerando os dois projetos. Quando começamos

a dar incentivo para um, para outro, algumas empresas acabam ficando

.de fora. Alguns são beneficiados e outros não té'm o beneficio.

A ideia seria imaginar algumaj_ coisa abrangente, que en-

volvesse todas as empresas, todos os setores. Na parte do ISS, poderia

sa~~~~11~1111111~~111~1~
Impresso no serviço gráfico da CUSPE
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Que se pensasse ate, cillt= sabe, em redução do ISS, mas de maneira ampla

para trazer mais empresas para dentro de São Paulo, e não permitir que

elas saiam, cano fazem hoje, estabelecendo—se nas cidades prOximas, exa

tamente para deixar de pagar o ISS no municipio. A ideia do projeto é

interessante, é louvável. Porém, seria necessário pensar em conjunto e,

dessa maneira, não onerar também as receitas da prefeitura. Sabemos Que

a prefeitura, hoje, está com problemas financeiros e de arrecadação.

Quanto mais incentivos são dados, maior será a consequencia. Precisaria

que tivéssemos uma contrapertida dentro da prefeitura, para que o seu

caixa não fique cada vez mais defasado. A ideia g mais ou menos essa.

O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ — Precisarlamos entrar em conta-

to com aquele cadastro federal — o SINE, Para saber o nilmero de desem-

pregados acima de 40 anos. Vamos fazer um oficio pedindo esses dados.

Está bom? Assim poderemos instruir melhor. Luiz Augusto, aquele estudo

que pedi já está pronto ou voce vai, depois, mandar por escrito? É so-

bre este caso, aqui.

— Comentário fora do microfone.

Impresso no serviço palie* da CMSP•
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O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ — Posteriormente. Esta bom. En-

tão vamos pedir ao SINE, para verificar. O Luiz Augusto esta levantan-

do, no IBGE, a massa populacional acima de 40 anos, que esta desempre-

gada, para colocar a porcentagem e podermos concluir. Esta bom? Alguém

tem alguma coisa a acrescentar? Osmar... Fernando... (Pausa). Esta en-

cerrada a segunda audi gncia do projeto de lei do Vereador Goulart a

respeito disso. Vamos aguardar o parecer da FIESP, do IBGE, do SIM

para elaborar o parecer. Vamos aguardar, também, que a assessora do Ve

reador Goulart mande as questiies escritas para nas. Vamos passar à se-

gunda audiância publica do projeto de lei n2 455/56, da Vereadora Ana

Maria Quadros. Como podem ver, não ha pilblico nessas audi gncias. Mas

é nessas ocasi5eslie que os projetos são preparados vara ser votados,

porque são acrescentados todos os elementos. O projeto da Vereadora

Ana Maria Quadros prop5e abaixar de 5% para 1% n ISS, para incentivar

a ida da população aos teatros e cinemas. Vamos passar a palavra ao Dr

Carlos de Souza Braga, que representante da Secretaria Municipal de

Finanças. O senhor tem o projeto na mais? (Pausa) Pode falar, então.

O SR. CARLOS DE SOUZA BRAGA — Sou Carlos de Souza Braga,

da Secretaria de Finanças. Novamente, por tratar—se de mataria orçamen

Impresso no novelo orinco da CHSP.
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tária l a Secretaria entende que seria prerrogativa do Executivo. Toda-

via, causa-nos estranheza, primeiro por incluir teatros, porque eles

estão fora do campo de incid gncia do ISS. Embora previsto no ...

O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ - Como 4 que 4? Não entendi bem.

O SR. CARLOS DE SOUZA BRAGA - A atividade teatral não esta

prevista na Lei Complementar 56/86, que definiu as atividades e servi-

ços tributÉ.veis pelo ISS. Embora previsto no Decreto-lei 406/67, na re-I

edição da lista C2 1986, eles ficaram de fora. A atividade teatral

entendida como artes c'enicas, peras, recitais, enfim, tudo aquilo que

compreendido como milsica clÉ.ssica e artes c'enicas. As bilheterias dc-

teatros estariam sujeitas a tributação se promovessem algum evento que

fugisse à natureza bãsica de teatro.

O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ - Pode levantar, essa legislação?

O SR. CARLOS DE SOUZA BRAGA - Estava previsto, inicialmen-

te, no Decreto-lei 406/68, a tributação da atividade teatral. Com  a edi

ção da Lei Complementar 56A6 1 a atividade teatral ficou fora da lista

•

Impresso no serviço gráfico da CLISP,
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de serviços tributáveis pelo ISS. *ntão não 4 cobrado ISS sobre ativi-

dades teatrais.

— Comentário fora do microfone.

O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ — Por favor, fale no microfone

para que fique gravado.

O SR. FERNANDO — Sou Fernando, assessor da Comissão de

Finanffe. A atividade teatral, não está contemplada ha Lei 10.822/89,

no item 59, juntamente com cinemas? Essa lei estabeleceu a cobrança da

aliquota de 5% de ISS para esse item, que refere—se a cinemas e, acre-

dito que teatros tambem. Não?

O SR. CARLOS DE SOUZA BRAGA — Já houve uma redução da ali

quota de 10% para 5%, nos cinemas, como tentativa de ampliar o plIblico,

SO que a tentativa pareceu—me frustrada, na medida em que os cinemas

continuam pouco frequentados.

O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ — Leia scS a ementa.

impresso no serviço orefico de CLISP,
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O SR. CARLOS DE SOUZA BRAGA - Ficam alteradas as aluo-

tas da alínea "a", do item 59, do item 65, da tabela 3, integrantes

da Lei 10.822, de 2842/B9, conforme tabela Unica anexa à presente lei

O SR.	 - Vocâ não quer ver asso ai?

O SR. CARLOS DE SOUZA BRAGA - Com certeza os teatros não

estão no campo de incidância. Podem ate constar de uma lei municipal,

mas não está previsto no decreto-lei; Com certeza o teatro não está.

Está, inclusive, fora do campo de incidância. Quer dizer, não está pre

visto. Agora, os cinemas, sim. Tanto que houve a redução de 10 para =.51

em perS.odo não muito distante. Agora, o ISS participa como a vigésima

parte do preço do ingresso de cinema. Acho muito difIcil que a redução

tenha sido sentida. A elasticidade de preço 4 muito discutivel. O que

tira o publico do cinema não é o ISS, mas a concorrância representada

pela tv a cabo, dos videos, dos"laser-discknetc.

Im p resso no &ardo gráfico da CMSP,
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O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ-

Dra. Ir14ia Silva Oliveira, representante d o Sindicai*

to dos Economistas, também irá querer o projeto para estudar ou não

tem interesse nesse?

A SRA. IRLÉIA SILVA OLIVEIRA - A principio n ão temos

interesse, vamos aguardar a resposta se há ou não incidência

O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ - Então, o Sindica o dos Eco

nomistas não tem interesse.

-Fala fora do microfone.

O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ - A representaàte d

dor Goulart não tem nada a observar.

Vamos ouvir a representante, D. Debora Edua

Sinona, do Dr. José Carlos Benedito, que é Diretor do Dep

de Teatro da Secretaria NUncipal de Cultura. Você está a

jeto?

Imprimo no Gordo vinco da CMSP,
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A SRA. DEBORA =ARDO RESENDE SINONA - Apesar de ter:

recebido hoje cedo, vim representá,lo e verificar em que isso afetar

ria o Departamento de Teatro, quais os incentivos, empresas qactraba,

lham juntamente com o Departamento, e mn que isso afetaria , porque

geralmente trazem artistas internacionais tambám.

Estava ouvindo o doutor dast finanças e , realmente,

pelo menos lá na .1tultura no Bepartamènà& de Teatro 1 no te-

mos nada como o ISS. Seria mais as empresas que trabalham conosco.

Então, gostaria de saber o que essas empresas afeta-

riam para estarem trabalhando juntamente com o Departamento de Teatr

O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ - O Fernando anotaM a per-

gunta para respondermos. O representante da FIESP. (Pausa). O repre-

sentante do Vereador Armando Mellão.

OSR. 	 - Vale a primeira

colocação para esse projeto também.

O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ - Poderia fazer a colioação

•

•

Impresso no aarvIço adile° da CLISP.
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anterior?

OSR. 	 - Adilo o seguinte:

isso ase não deveria ficar restrito a setores da economia, mas sim pg

pensar num aspecto global do problema fiscal do ISS da Prefeitura.

Deve-se pensar em reduzir o ISS para chamar as eapresas para dentro do

municipio do que permitir que saiam para pagar ISS em Barueri a 0.5%

ou 1%. Assim, traria mais empregos para a cidade.

Não pensar somente em reduzir por reduzir, mas junta-

mente com a Prefeitura procurar receitas atraves de formas alternativa

vas de se manter a receita da Prefeitura com essa redução. Seria glo-

bal e não setorial.

O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ  - Dr. Braga, teria condigZe

çb'es de nos mandar informações referentes aos ingressos de teatros que

não são cobrados à Legisla'çlo?

O SR. BRAGA  - Perfeitamente. Houve uma redução de 10

a 5%

1m—ornas° no serviço grlifico da COM.=
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O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ - O senhor pode mandar por

fae para que possamos fazer o nosso parecer.

O SR.BRAGA  - Gostaria de esclàzecer e ficar bem zxkz

definido, o que esta isento e a bilheteria do teatro . Qualquer apre-

sentação cênica ou o que se chama popularmente m4sica zclassica,

não somente em teatros 	 mas ate numa casa noturna de espetáculos

que usuallmente não se dedicam a esse tipo de atividade, ate nesses

casoz-.	 •	 *Iché. a não incidência.Bilheteria de teatro não tem

incidência de ISS, com certeza.

O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ - Isso precisaria constar.

Sr. Osmar ou Fernando 1 gostariam de acrescentar algo? (Pausa) .

Vamos voltar a palavra para a Sra. Debora Eduardo Reais

sende Sinona.

A SRA.DEBORA EDUARDO RESENDE SINONA- Colocaria uma qa

questão: como ficaria a billateria das empresas , como o Teatro Múnici

pa1/ 1 que fazem o evento, mas a ais e revertida?

Improaso no aerviço gane° da CMSP,
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O SR. JOSE EIVIANI BERRAZ - Como fica Dr. Braga?

O SR. BRAGA - Revertida como ?

O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ - As empresas, como por

exemplo o Teatro Municipal 1 cedem para reverter ao Hospitalk do Cânee

cer. Como ficaria nesse caso?

O SR. BRAGA - Existem casos, embora não previstos,

como o da atividade teatral em si, mmitammempennnx onde há a compro-

vação da reversão desse dinheiro, Mas tamb em. há a isenção que 4 regue

rida para cada atividade. Se fosse tributável, não pelo fato de ser

o Teatro MUnicipal l porque se resolvesse fazer um bai le de carnavall

seria tributável em WS com 10%, mas se promove outro tipo de atividad

de em que toda a receita da kbilheteria será revertida a nalguma ins-

tituição ata reconhecida legalmente como de interesse ptib lico ou

algo assim, com certeza o pedido de isenção estar. 	 em lei

e será atendido.

O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ - Sr. Luiz Augusto, tem zkgi

Impresso no serviço pratico de CMSP.
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algum parecer? Sr. Fernando? (Pausa)

Vamos aguardar o fax do Dr. Braga sobre o assunto.

Muito obrigado a todos. Peço desculbps porque às 2hs taMbém estdAtem a

putra audiência pdblica sobre reformas de pontes e às 10hs estava numa

escola. Estava meio atrapalhado,. Mas tudo deu certo.

Está encerrada esta reunião.

1

Impresso no serviço gráfico de CAISP,
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PARECER N. 	 	  DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N.°
455/96

Trata-se o presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Anna Maria
Quadros, que pretende reduzir a alíquota de ISS a ser recolhidas por teatros e
cinemas.
A Douta Comissão de Constituição e Justiça à fls 07 e 08 se manifestou pela
legalidade da propositura, apresentando substitutivo.
No mérito, cabe salientar que representantes do poder executivo manifestaram
apreensão quanto a renúncia fiscal do município, durante a realização das
audiências públicas desta Comissão, conforme fls 10 a 29.

• O critério utilizado para definir a isenção carece de um estudo mais aprofundado,
410 embora a iniciativa esteja amparada por propósitos louváveis. O aumento do

interesse da população em atividades culturais é necessário para que possamos
desenvolver uma sociedade mais consciente e participativa. Entretanto, embora o
preço dos ingressos possa estar elevado, nos parece que a diminuição de público
em cinemas e teatros está mais próximo da ausência de uma política cultural
efetiva para a cidade, que descentralize os eventos e os locais de exibição.
Autorizando esta Casa uma diminuição de receita proveniente de ISS para
cinemas e teatros estaremos apen renunciando a uma receita, na medida que
estaremos tomando uma inicjatíva totalmente desvinculada de uma política
cultural.

Nestes termos, manifefrtámo-nos contrariamente ao projeto.
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Tendo a autoria da nobre Vereadora Anna Maria
Quadros, a presente propositura tem o escopo de reduzir a
alíquota do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza
(ISS) incidente sobre o ingresso de teatros e cinemas da
Capital.

A douta Comissão de Constituição e Justiça, às
fls. 7/6, apresentou seu parecer, opinando pela
legalidade, mas apresentando substitutivo, de modo a
"evitar conflito entre a propositura e a vigente Lei de
Diretrizes Orçamentárias", ,sendo necessário alterar seu
inicio de vigência para 1.9 de janeiro de 1996.

Após realizar a lã Audiência Pública, necessária
antes da votação da propositura, a digna Comissão de
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica houve por bem
opinar contrariamente à medida.

Contudo, da parte desta Comissão de Educação,
Cultura e Esportes não vemos óbices à aprovação da
matéria, uma vez que a mesma insere-se dentre aquelas que,
buscam incentivar a partici pação da população nos
espetáculos culturais que a Cidade oferece, já que a
redução do ISS ensejará igual redução 00 45 preços dos
ingressos dos espetágulos teatrais e dos !cinemas. Isso,
inegavelmente, favorecerá um acesso maisHfáctl a grande
parcela da população, que não pode usúfruir desses
espetáculos artístico-culturais em razão do preço
inacessível dos ingressos para muitos.

Pelo exposto, o nosso parecer não poderia deixar
de ser favorável à propositura, mas nos termos do
substitutivo mencionado.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes102 1q.
Presidente
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Solicitante:	 Senhor Vereador Dito Salim
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O SR. DITO SALIM - Tem a palavra a nobre Vereadora Ilidia Cor-

rea.

A SRA. LíDIA CORREA - Sr. Presidente, eu também sou favorável

ao projeto. SO, COMO COlOCOU o Vereador Jose Eduardo, eu acho que ele de-

ve passar por um aprimoramento da redação. O Vereador Jose Eduardo fez

uma proposta de um substitutivo da Comissão de Finanças.

O SR. DITO SALIM - Sou contrário.

O SR.	 - Dois contrários. Gostaria

de colocar um relatOrio 'a parte nosso, meu e do senhor, Presidente,

relatando o porque do voto em separado.

O SR. DITO SAIIM - Audiência piblica, PL 455/96, l § audiência

palica, da nobre Vereadora Ana Maria Quadros; relator, nobre Vereador

Vicente Viscome. Com a palavra o nobre Vereador Dalton Silvano.
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O SR. DALTON SILVANO 	 - O projeto da Vereadora

Ana Maria Quadros visa a incentivar os participantes de teatros e

cinemas, reduzindo o IBS de 5% para 1%. Tem todo o meu apoio. In

alusiva minha proposta tem sido a redução de alicotas e impostos,

neste pais, a tudo aquilo que venha incentivar a cultura, o espor

te.

•
O SR. DITO SALIM 	 - Quero deixar	 claro

que a Comissão de Constituição e Justiça ; pela legalidade, com

o substitutivo de melhor tecnica de elaboração legislativa. Passo

à apreciação dos nobres Vereadores. É o projeto 455/96, que reduz

a alicota do ISS para teatros e cimemas de 5% para 1%.

•
HANNA GHARIB - Sr. Presidente,	 esta

havendo um reestudo do ISS, porque temos de fazer voltar para nos

sa cidade todas aquelas empresas que foram se concentrar na divi-

sa, para poder recolher ISS muito menor. E esse estudo da Secreta

ria de Finanças ser& enviado a esta Casa.
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O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Sr. Presidente, eu

aguardo com muito carinho esse estudo da Secrêtaria das Finanças e

sO temo que sejam beneficiadas as empreiteiras e aquelas que torne

cem mão-de-obra, que uma intençao antiga do Executivo em 56 bens

ficiar esse segmento empresarial por razões que desconheço, mas

que talvez o Vereador Gharib possa nos explicar por que as empre -

sas de lixo e mão-.de-obra o Executivo insiste tanto em laaixar as

allcotas de ISS.

O SR. DITO SALIM 	 PL 650/97, do Exeeu-

tivo. Relator Vereador Hanna Gharibg lider do Prefeito na Casa.

O SR. HANNA GHARIB 	 - Nobre Presidente, o

projeto dispõe sobre a revogaçSo da Lei Municipal 11479, de 13 de

janeiro de 1994, que dispensava de pagamento de taxas e emolumen -

tos e tarifas de funeral de pessoa que houvesse doado Orgiíos para

transplantes. O Exedutivo justifica sua propositura pela entrada

em vigor da Lei Federal 9434, de 5 de fevereiro de 1997, que dig..
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0 SR. DITO SALM	 Está aberta reunião da

Comissão de Finanças e Orçamento. Passemos aos seguintes projetos

deli lei: Projeto de lei 455/96 1 segunda audie'ncia publica, Verea

dora Ana Maria Quadros, relator Vereador Vicente Viscome. Assunto

reduz a allquota de ISS de teatros e cinemas de 5 para 1%.

Projwto de lei 623/96 1 Vereador Carlos Zarattini, re

lator Vereadora Lídia Correa. Assunto: consta do IPTU das áreas

destinadas as bicicletas e estacinnamentos Mie localizados em um

raio de 500 metros de Tuaqier estaão metroviária, ferroviária e

terminais de Snibus.

Projeto de lei 70/97, segunda audiencia pública, Vera'

dor Asselino Tatto, eit relator, vereador Natalício Bezerra. Assun

to: autoriza o MunicIpe a a reduzár o pagamnnto de IPTU da
taxa de conservaçao e limpeza de vias publicas. O Municipe deverá

valer se tanto do exercício, quantos forem necessário a recindi -

se integralmente dos prejuízos.

Projeto de lei 20/97, vereadora Ana Maria Quadros,

relator vereador José Eduardo Mattins Cardozo, Assanto: estabe-

lece que as empresas que contribuam para entidades de Fundaçao

AntOnio Prudente poderão reduzár o recolhimento do ISS no

valor da contrábuição em dobro.

Projeto de lei 358/ 	 , Vereador Wadih Mutr

realáror Vereador Hanna Gharib. ~az Assunto: Institui

o programa de integração de deficientes fisicos nas empree
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sas a ser implantado nas empresas Fm privadas e cooredenadas

pela Secretaria Municipal de Saúde. Concede as empresas que Euler::

programe) o direito de reduzir On total dos salários pagos a defi-

cientes físicos e montantes do ssos devidos ao mes seguinte.

Projjeto de lei 426/97, segunda audi;ncia panca,

vereador Nelo Rodolfo, relator Vereador Hanna Gharib. Assunto:

que dispõe sobre a instituição incentivo fiscal para contribuin-

tes que financiam projetos sácios assistencial a serem implan-

tados por entidades assistenciais declaradas de utilidade ral-

blica pelo Municilpio de São Paulo. O incentivo fiscal na corres-

pinde ao recebimento de certificados que poderio ser utilizados

para pagamentos de IPTU e de pps. O valor Anennen, face dos

enint certificados serão fixados pelo Executivo. Observando-se

o limite de 320% do valor devido aia contribuição. A cada

incidencia do tributo, atualmente o valor enniis relativo ao
-incentivo nao poderá exercer a 4% da receita somado as provi-

dencias do 1,gps e IPTU. O orçamento de 97 receita de INSS e
:'1,..111.14rOes

IPTU de um bilhão novecentos e noventa e quatro ' seissentos

e * quarenta e nove mil, estimativa da renUncia de receita de

4% de ISS e IPTU e setenta e nove milhes setecentos e oitenta

e cinco mil e novecentos e sessenta reais.

Projeto de lei A 500/97, segunda audiericia panca

vereador Domingos Diesel, Arselino Tatto, Jose Indio Ferreira

do Nacimento, da bancada do PSDB, relator Jose Eduardo Martins
Cardozo. Assunto: consegue a remissão de creáitos tributários
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• Já falamos sobre esse assunto l 'eStá - usio Certo

só encaminhar para a Secretariá6i_ifíni 	",

Projeto de lei 455/96¡ segunda iluaiÊncia pUblica, ve

readora Ana Maria Quadros, relator Vereador Vicente Viecome. Ai -

to: reduz a allquota do ISS de teatros e cinemas. de 5 para 1%.

Tem a pa(6avra a nobre Vereadora Ana Maria Quadros.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Gostaria de cumprimentar

os participantes da Comissao e dizer que essa proposta 4 bastan-

te interessante, uma vez que, teatros e cinemas tiron dificuldades

em sobrevivirr na sociedade atual. Então a redução da aliquota

se faz necessária, para que halja um incremento na cultura.

Sei que há posiçSes contrárias a redução 1 mas assim como teve

o ,Simples para micro e pequenas empresas, acho profundamente

que no campo da cultura ou ~em incentivamos com a redução da

allquota ou não temos incentivo cultural.

O SR. DITO SALDE - Mais alguem gostaria de fazer

uso da palavra? (PAusa)

O SR. FARIA LIMA - Nobre Vereadora a senhora poder-

ria explicar um pouco mais o valor dessa redução
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da alíquota? Isso entra Showe, casas noturnas... ? 'Porque,
, •	 „	 _

por exemplo, temos poucas casas de shwi . como a Tom Brasilk,,Olim-

pia que hoje estãoxigli,; pagando Cerca de 10% de ISS I- quando a

grande maioria está pagando 5% esses prOdutOrès tem gim pigar.

10% e mais a mão-de-obra, todas as taxas de imposto de ' renda. quef

dizer, se as empresas já estão reclamando que não esto conseguii-

do se sustentar com 5%, imagino uma categoria específica .pa-

gando 10%. Sendo que teatros são isentos. Então quando eles

promovem na casa noturna, às vezes o teatro que toma trébs meses

eles tem um abatimento, mas como pagam por estimativas ficam so-

frendo.Se a senhora puder Considerar isso.

A SRA. ANA MARIA qUADROS	 Acho interessante,

sg pergunto al se não tem outro* projeto de leia abrangendo

essa área. Se não tiver podemos fazer uma emenda desta Comissão.

A SR. FIRIA LIMA  -	 Eu possuo cem projetos

de lei reduzindo as aliquota do ISS. Não que todos devam ser

reduzzidos, mas apenas para lançar o debate à Câmara Municipal

apresentei 100 projetos, um para cada ia item da tabela que

.cmmpoSe a tributação. Não me lembro agora quanto foi reduzido.

Más parabenizo a proposta que a senhora está apresentando, gos-

taria apenas de que fosse ~E* incluído as casas de shows.

Porque =laica tombem é cultura.
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da Comissão poderia fazer o levantamento, se ja existe projetos

e= específicos para casas de ' showe, sena não tenho nada a 'opor.

O SR. DITO SALM -	 Gostaria que n nobre Verea-

dor Faria Lima cuidaddsse deste assunto.

Tem a palavra o nobre Vereador tiose Eduardo Martins

Cardozo.

O SR. JOSÉ ENUARDO MARTINS CARDOZO -	 Incialmente

gostaria de saudar a ex-vereadora Tereza Lajolo que está presen-

te, pessoa que por vários mandatos dignificou esta Casa em uma

conduta exemplar.

Sr. Presidente, se V.Exa. meepermitsse, vou ter que

me ausentar e há dois projetos em pauta dos quais sou relator.

Então se V.Exa. concordasse em apenas inverter a pauta para
abordagem

que pema pudessemos fazer uma rápida 	 desses projetos,

seria contemplado com a necessidade que tenho de sair com

rapidez, Sr. Presidenteí apenas uma rápida ponderação, indicutivel

mente da proposta, aliás como de praxe, apresentada pela nobre Ve-

DIX:=MECILIZIXXX

readora Ana Maria Quadros que sc5 faz proposta que eviedentemen e

contempla ameampâle~interesse pliblico em todos seus temas.
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Sr. Presidente, tenho apenas uma auges4o a fazer,
.	 --

porque houve uma preocupação na reunião anterior, relativamente

a que o projeto não coloca limites para as contribuiç?es. Poderia

mos ter ai um desaguadouro de situaçUs que talvez ialtrapãos

sem as necessidades da Fundação AntGnio Prudentez. A proposta

que faço á que se pensar em um substitutivo onde colocasse

um limite dentro das necessidades orçamentárias da

Fundação. Porque estaria contemplado o mãrito social, e fatal-

mente não haveira porque criar obstáculos da aprovação de uma

medida tão saudável e tão correta.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Acho válido, a Comissão

tem om poder e deve mesmo aperfeiçoar os projetos. Acho que pode

ria colocar um substitutivo da Comissão.

O SR. DITO SALDA - 	 Designo o nobre Vereador

lxx Natalicio Bezerra para cuidar desta questão junto com

a nobre Vereadora Ana Maria Quadros.

O SR. Milg JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO  - 	 Sr. Pre-

sidente, minhas congratulaç3es pela decisão, tenho certeza que o

nobre Vereador Natalicio Bezerra cuidará dessa questão comm o

habitaal cuidado.
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âmara AuticOal
Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que
o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o projeto de lei
n2 455/96:

12) Qual foi o total arrecadado, em 1997, de ISS refe-
rente aos itens 59, alíneas "a" e "e", e 65, da Tabela III, inte-
grante da Lei n2 10.822/89.

22) Em audiência pública realizada pela Comissão de Fi-
nanças e Orçamento, foi sugerido reduzir também a aliquota das ca-
sas de shows. Na opinião do Executivo, a redução da alíquota de
ISS tornaria o ingresso mais acessível a uma porção maior da po pu-

'	 lação?
AIL

	

	 32) O ISS incide sobre "shows", festivais, recitais e
congêneres realizados em teatros?

42) Qual a opinião do Executivo sobre o substitutivo da
Comissão de Constituição e Justiça?

Ver. Vicente Viscome, em 31.03.98
Relatar

Deferido

Dito Salim
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:	 .
Encaminho-lhe para as devidas providências.

Dita Salim
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Deferido

Neto R dolfo
nte
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Oflkh Legislativo

Sra. Ana Maria.

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes

para a Comissão de Finanças e Orçamento.

06/4/98

JOSÊ CRISTINOCSOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica III

Substituto
Sr. Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V.Sa.

06/4/98

ANA wRIA FERNANDES

Aulatente Parlamentar

SEGUE 	 , Juntado,b	 , nesla data
documento	 e papel de informação
ri.buicadoil  sob folha 	4 n.o 171» (x., 14c 

Em 194 /	 /

N.C.FraçZkERWANUES

Assistente Parlamentar
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São Paulo, 13 de abril de 1998.

1
 10 - OF-LE03

OFICIO N.0179/1990

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei
n2 455/96, de autoria da Vereadora Ana Maria Quadros - que
dispõe sobre a redução de alíquota de ISS referente ao
recolhimento de ingressos em teatros e cinemas - solicitando-
lhe se digne determinar providências no sentido de que nos
envie subsídios para que a referida comissão possa emitir
parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•

NEW RODVÉFO
Pkesidéàte

Anexo: xérox do PL 455/96, do substitutivo da Comissão de
Constituição e Justiça e do despacho da comissão so-
licitante, fls. i, 7, 8 e 43 do proc.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z . a .
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CÂMARA MUNICIPN DilEcicSaA00

Recebi ofício Leg.3 n 2 179/98,	 de

13/0498 	 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes
ao Projeto de Lei n 2 4á5/96 , de autoria dá vereadora • Ana.

13 	 abril 	 98 São Paulo, 	 de 	 de 19

de Lei n 2 M/96 , de autoria dá Vereadora	 Ana.

xerox do PL 455/96 9 do substitutivo da Comissão de Cons-
tituição e Justiça e do despacho da comissão solicitante,
de fls. 1,7,8 e 43 do processo..	 RECEBI EM:

2,21 o

Elien,4A Pinha
Ofic(Ft

26D. 0553
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CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ANA MARIA FERNANDES
Assistente Parlamentar

Douta Corniisão.
Finanças e Orçamento

Em,  .211 4 /...11

JOS2 CRISTINO ilZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Substituta



//// t.N\
e s.:N,	 * -

/
// A,

\

"%‘. • •:'''	 i/ .. . ,.
'	 N.. ,,

, -N,	 ,

f	 z.	 -	 /

N. -‘4)	 /if
e/

(\o . ''''

SEGUE 	 . juntado  — nesta data, 	  documento 	 --e-papel para informação, rubricado 	

sob folha  ""--- n? 	 ) 5 3 	
Em 	 c"—f PS."  / 	

ISAWEL P S. HJ.14211RO
r5 ; Ar,,

P'"



Senhor Presidente 26, 0 5— Cf?
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Prefeito
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São Pau1o,z9G' de dn..4-.1,0 'de 1998

GABINETE DO PREFEITO

0,14d, -A.	 n.o 1 1/58
- .DGCR:C

6:7/199

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM.002-DGM
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AO PROJETO DE LEI

18/LEG.3/0179/98,

A.T.L. N 2 141/98.
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CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS

N2 455/96, REFERENTE AO OFÍCIO N2

REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO
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Referência : Memorando ATL III n° 1.679/97
Interessado : S.G.M./A.T.L.
Assunto	 : Substitutivo ao Projeto de Lei n° 455/96

R.M. - Senhor Diretor,

Consiste o presente em projeto de Lei de autoria do
Poder Legislativo, que pretende sejam alteradas as alíquotas do ISS para os
serviços de cinemas e produção para terceiros, mediante ou sem encomenda
prévia, de espetáculos, entrevistas e congêneres, itens 59 e 65,
respectivamente, da Lista de Serviços de que trata a Lei n° 10.423187.

A pretensão é de que as alíquotas de tais
atividades, atualmente de 5% (cinco por cento) do preço do serviço sejam
diminuídas para 1% (um por cento).

Como em todos os pareceres anteriormente
emitidos pela Assessoria deste Departamento, em outros memorandos ATL
acerca de matérias a esta assemelhadas, não nos parece recomendável,
s.m.j., a adoção de reduções de alíquota, incentivos fiscais, isenções ou
remissões de tributos, sem que se tenha a exata noção do impacto desses
institutos na receita de imposto tão importante quanto o Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza.

Outras considerações, a seguir tecidas, são o
bastante para que o mesmo seja recusado e não convertido em lei.

No âmbito federal, conforme disposto no artigo 61, §
1° , letra "b", da Constituição Federal, são de iniciativa privativa do Presidente

• da República as leis sobre matéria tributária e orçamentária.
O mesmo deve ser aplicado a nível de município,

cabendo privativamente ao Poder Executivo, portanto ao seu Chefe, tal
iniciativa, a teor do disposto no artigo 165 (ver especialmente § 2° e 5°) da
Constituição Federal.

Inúmeras manifestações já foram externadas nesse
sentido por órgãos da administração paulistana.

Compete ao Prefeito desencadear tal processo
legislativo, na medida que a questão tributária está inserida na matéria
orçamentária, consoante dispõe o artigo 37, § 2°, IV, da Lei Orgânica do
Município de São Paulo.

O projeto de lei proposto padece, pois, de vicio
irremediável no seu nascedouro.

Motivos de ordem econômica fulminam tal projeto,
se examinado quanto à oportunidade e interesse público.
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municipal significa menos investimentos em suas áreas prioritárias de saúde,
educação, segurança, etc...

Convém ressaltar que, em 18/08/93, com a edição
da Lei n° 11.400, houve, para os serviços de cinema, uma redução da alíquota
de 10% (dez por cento) para 5% (cinco por cento), o que certamente implicou
numa queda de arrecadação.

Por todo o exposto, somos de parecer que, salvo
melhor juízo, seja recomendado o veto integral à Lei que deste substitutivo de
Projeto venha a se originar.

À consideração de Vossa Senhoria.

1éi-tàhcnk1997

AiÁr..r.t..—.2-----------
MARIA ARLENE MARTINEZ

Assistente do Dep rtamento de Rendas Mobiliárias
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Entendemos, ainda, que os prestadores de serviços de diversões p ices não se
encontram totalmente desguarnecidos de beneneficios fiscais, de forma a ocasionar a necessidade da
edição de lei redutora de aliquotas.

Assim como a Constituição Federal já estabeleceu imunidade tributária para as atividades
de interesse nacional, há muito a legislação municipal concedeu isenção às atividades de interesse local.

Além da não incidência do ISS retro mencionada, já existe isenção do imposto para a
prestação de serviços de músico (item 59 alínea 'h') e artista circense (item 59 alínea 'b'), quando prestados
por pessoas físicas, não estabelecidas.

São igualmente isentas do ISS as prestações de serviços efetuadas por associações
culturais, conforme artigo 1°, letra 'I', da Lei n° 7.410, de 30.12.69 e, eenferr°-
-T.4101a-,1U2.69,os promoventes de concertos, recitais, Ishowsi , 'avant-premières' cinematográficas,
exposições, quermesses e espetáculos similares, realizados para fins assistenciais, exceto em teatros e
auditórios de estações radioemissoras e de televisão e observados os prazos e condições da legislação
municipal.

A par disso, temoTque os serviços de diversões públicas, quando prestados por entidades
imunes e cuja receita reverta para seus patrimônios para ser aplicada nos objetivos institucionais, também
não têm sido alcançados pela tributação do ISS.

Diante do exposto, verifica-se que a incidência do ISS sobre "shows", festivais, recitais e
congêneres realizados em teatros é dependente do tipo de espetáculo, de sua finalidade ou de quem é o
promovente. O tributo só será exigido se afastadas todas as hipóteses de não incidência, isenção e imunidade
já elencados.

Em nossa opinião, a redução de aliquotas do tributo para os serviços de diversões públicas
realizados em casas de 'shows' não tomaria o ingresso acessível a uma parcela maior da população uma vez
que, conforme já é notório, a diminuição dos custos não é geralmente repassada para o preço, quedando
inalterado o seu valor final.

Aliás, não Cs/emas noticia de nenhum comprometimento do setor empresarial envolvido
quanto à diminuição de preços. Lembramos que não incide o ISS sobre espetáculos teatrais e nem por isso o
ingresso é acessível a grande parte da população.

Quanto à nova aliquota proposta, entendemos que não se integra adequadamente às
normas tributárias municipais em vigor. O ordenamento jurídico é uno, não podendo ser alterado sem estudo
em conjunto de todos os seus dispositivos. Constitui verdadeiro contra-senso, por absoluta incompatibilidade
com o todo da legislação tributária municipal, beneficiar com a aliquota privilegiada de 1% serviços de
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diversões públicas, enquanto outros serviços, indiscutivelmente imprescindíveis à nossa 	 ciedade, tais
como os diretamente ligados às áreas da saude e educação, permanecem com alíquotas maiores.

Não estamos aqui pregando o descuido da área cultural, que, sabemos, também é da
maior importância e carente de incentivos, mas apenas lembrando que as novas normas devem ser editadas
com observância, não apenas de suas próprias letras, mas de todo o contexto em que se irá inserir.

Diante do exposto, recomendamos o veto integral ao projeto de lei em questão.

É nosso entendimento, s.m.j.

À consideração de Vossa Senhoria.

6 de maio de 1998

Maria-détr6urdes Marin
Inspetora Fiscal - Assistente Técnica de Departamento

RM
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Referente : Processo n° 1998-0.080.645-8
Interessado: Secretaria do Governo Municipal
Assunto : Projeto de Lei n° 455/96 - Substitutivo

SF - Senhor Chefe de Gabinete,

Com a apreciação de RM MT, que endossamos.

"WALTER DONIZE11 ROGÉRIO
Diretor do Departamento de Rendas Mobiliárias
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O Presente p rojeto de lei, de autoria da nobre Vereadora

Ana Maria Quadros, visa reduzir, de 5X para iX, a alíquota de ISS

referente ao recolhimento de ingressos em teatros e cinemas.

A douta Comissgo de Constituiçgo e Justiça apresentou

Substitutivo ada ptando o projeto à melhor técnica de elaboração

legislativa e especificando que as altera0Ses ser go efetuadas na

alínea "a" (cinemas, inclusive autocines) do item 59 e no item 65

(produçgo para terceiros, mediante ou sem encomenda prévia, de es-

petáculos, entrevistas e congPneres), da Tabela III, integrantes

da Lei i0.822/89.

Em audiência pública sobre a matéria, o Sr. Carlos de

Souza Braga, representante da Secretaria Municipal das Finanças,

esclareceu que bilheteria de teatro não tem incidância de ISS.

Segundo informação do Executivo, são isentas do ISS as •

prestes de serviços efetuadas por associa4es culturais, con-

forme artigo 1.Ç2, letra "I", da Lei 7. 411.0/69, e os promoventes de

concertos, recitais, "shows", "avant-premieres" cinematográficas,

emposiaes, quermesses e espetáculos similares, realizados para

fins assistenciais, exceto em teatros e auditórios de estaçlies ra-

diotransmissor gs e de televis go e observados os prazos e condiçCies

da legislo municipal. Serviços de diverses públicas, quando

prestados por entidades imunes e cuja receita reverta para seus

patrimanios para ser aplicada nos objetivos institucionais, também

no tem sido alcançados pela tributação do ISS.
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nnara Aufzicinai
Apontam, tambm, e quest go da isonomia, pois beneficia o

setor de serviços de diversrles públicas com a alíquota de iX, en-

quanto outros serviços, diretamente ligados às áreas da saúde e

edocacgo, permanecem com alíquotas maiores.

Diante de tais argumentos, contrário é o parecer.

Sala da COM155S g0 de Finanças e Orçamento, em 04-de

•
Presidente -

Relator	 e' 7"/	 \\
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•	 •PROJETO DE LEI 639/1993	 - '	 21/05/96-09.21.0211.

	

,	 •

Ementa: CONCEDE REDUÇ40 DA AL ..RWOTA DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS
DE QUALQUER NATUREZA (ISS),INCIDENTE SOBRE O SERVIÇO
DE .	EXIBIO0 CINEMATOGR4 FICA, E D'A OUTRAS
PROVIDE?iNCIAS.

Autor (es)
. Vereador (a) DARCIO ARRUDA (PMDB)

Apresentado em 	  31/08/1993
Autuado em 	  31/08/1993-Processo 01-639/1993
Leitura 	 • 31/00/1993, na Sessao Ordinaria 74, Legislatura 11-1
Publicado 	 •	 no D.O.M. em 03/09/1993, pa g ina 20, coluna 3

Palavra(s) chave(s): CINEMA / ENTRADA / GRATUIDADE / ISS / MEIA ENTRADA
REDUCAO.	 •

TRAMITACAO:
====.======

*-	 -*

•••••n••••

1 Sigla da Area 1 	 Recebimento	 1
1 CMSP	 1	 Data	 Hora	 I
I

1

I ATM
JUST
ADM

I ECON
I EDUC
I FIN
I ATM
I FIN
I PRESID
I LEG3

FIN
I ATM
I FIN

ATM

31/08/1993

	

13/09/1993-16:49	 I
22/09/1993-17:37
13/10/1993-16:46
08/11/1993-15:0S ., I

	

10/12/1993-16:2S	 I
25/02/1994-15:29
25/02/1994L-19:19

	

17/03/1994-17:52	 f
	30/03/1994-18:11	 1,

09/04/1994-15:13
26/04/1994-15:19
13/06/1994-16:37

	

14/06/1994-15:42	 I

Encaminhamento
Data	 Hora

10/09/1993-14:11

	

22/09/1993-13:42	 I

	

OS/Vh/1993-10:32 	 I
08/1,1,1993-13:53..
.10/12/1993-15:09
.'28/12/1993-11:02
25/02/1994-18:55

	

17/03/1994-17:35	 I

	

23/03/1994-18:02	 I

	

--08/04/1994-13:49	 I
2.6/04/1994-15:14

	

13/0'6/1994-15:4i	 I
14./06/1994-15:37

Comissao(oes) designadas em 31/08/1993:
CONSTITUICAO E JUSTICA	 JUST

-ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM
ATIVIDADE ECONOMICA - ECON
EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES - EDUC
_FINANÇAS E ORCAMENTO - FIN

COMI SSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
-----------------------------------------

PL recebido(a) em	 • 10/09/1993
Prazo regimental 	 • 27/09/1993

' Relator 	 • Vereador(a) MARCOS MENDONCA (PSDB)
\ esignado em	 •• 15/09/1993

-	 1 --
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RELATORIO n-o. 1318/1993 --> PARECER nro. 1318/1993

Apresentado em .... : 20/09/1993
Autor(a) 	 • Vereador (a) MARCOS MENDONCA (PSDB)
Conclusao	 • FAVORÁVEL

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) MARCOS MENDONCA (PSDB)
..Vereador(a) JOSE VIVIANI FERRAZ (PL)
Vereador (a) ARSELINO TATTO (PT)

..Vereador(a) OSVALDO SANCHES (PPR)

..Vereador(a) JOSE MENTOR (PT)

..Vereador(a) MURILLO ANTUNES ALVES (PMDB)

..Vereador(a) DARCIO ARRUDA (PMDB)

..Vereador(a) COSME LOPES (PPR)

..Vereador(a) AURELIO NOMURA (PL)

Relatorio 1318/1993 transformado em PARECER (FAVORAVEL) nro. 1318/1993 em
20/09/1993, publicado no D.O.M. em 22/09/1993, pagina 35, coluna 3.

PL liberado pela Comissao JUST em 20/09/1993.

• COMISSAO DE ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM

PL recebido(a) em 	 • 22/09/1993
Prazo re g imental 	 • 07/10/1993
Relator 	 • Vereador (a) ALEX FREUA NETO (PPR)
Designado em	 • 27/09/1993

Prazo prorrogado de 28/09/1993 ate 05/10/1993 devido artigo 63 do regimento
interno.

RELATORIO nro. 1502/1993 --> PARECER nro. 1502/1993

Apresentado em 	 • 04/10/1993
Autor(a) 	 • Vereador (a) ALEX FREUA NETO (PPR)
Conclusao 	  FAVORÁVEL

VOTO A FAVOR:
Vereador (a) CHICO WHITAKER (PT)

..Vereador(a) HENRIQUE PACHECO (PT)
Vereador (a) ALEX FREUA NETO (PPR)
Vereador (a) EDIVALDO ESTIMA (PTB)

..Vereador(a) ARCHIBALDO ZANCRA (PPR)

Relatorio 1502/1993 transformado em PARECER (FAVORÁVEL) nro. 1502/1993 em
04/10/1993, publicado no D.O.M. em 07/10/1993, pa g ina 40, coluna 2.

PL liberado pela Com ri 	 ADM em 04/10/1993.

COMISSAO DE ATIVIDADE ECONOMICA - ECON

2 -
." •
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PL recebido(a) em 	 13/10/1993
Prazo re g imental 	  28/10/1993
Relatar 	 • Vereador(a)	 BRASIL VI TA (PTB)
Desi g nado em	 • 22/50/1993

Prazo prorrogado de 2911011993 ate 05/11/1993 devido artigo 63 do regimento
interno.

RELATORIO nro. 1720/1993 --) PARECER nro. 1720/1993

Apresentado em 	  04/11/1993
Autor (a) 	 • Vereador(a) BRASIL VITA (PTB)
Conclusao	 • FAVORAVEL

VOTO A FAVOR:
..Vereador (a) BRASIL VITA (PTB)
..Vereador(a) LI DIA CORREA (PMDB)
..Vereador(a) PAULO KOBAYASHI (PSDB)
..Vereador(a) MELO RODOLFO (PMDB)
Veador (a) MARCOS CINTRA (PL)

..Vereador(a) MANOEL SALA (PPR)

Relatorio 1720/1993 transformado em PARECER (FAVORAVEL) nro. 1720/1993 em
04/11/1993, publicado no D.O.M. em 06/11/1993, pagina 48, coluna 1.

PL liberado pela Comissao.ECON em 04/11/1993.

COMISSAO DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES - EDUC

PL recebido (a) em 	 • 08111/1993
Prazo regimental	 • 23/11/1993
Relator 	 • Vereador (a) WADIH NUTRAM (PPR)
Designado em 	  08/11/1993

Prazo prorrogado de 21/11/1993 ate 28/11/1993 devido artigo 63 do regimento
interno.

PL liberado pela Comi ssao EDUC em 28/11/1993.

COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

PL recebido(a) em 	 • 10/12/1993
Prazo re g imental	 •	 27/12/1993
Relator 	 • Vereador (a) GUILHERME GIANETTI (PMDB)
Desi g nado em	 • 15/12/1993

PL liberado pela Comissao FIN em 27/12/1993.

)0ficio CMSP 300086/1994 de 05/04/1994, SOLICITA INFORMACOES SOBRE PROJETOS
com prazo para resposta de 30 dias, enviado para PREFEITURA DO MUNICIPIO DE
SAO PAULO - PMSP

3
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=>Documento Recebido nro.163/1994,ENCAMINHA INFORMACOES SOBRE . PROJETOS,
recebido em 27/04/1994, enviado pelo(a) PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0
PAULO - PMSP, encaminha informaaws à com de finanças sobre o pl. 639/93,
do ver darcio arruda., lido em 27/04/1994, na sessao ordinaria 153,
legislatura 1i-2.
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